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Processo nº 0108136-06.2011.8.19.0001
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA EMPRESARIAL Processo nº: 0108136-06.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. ARMANDO DE JESUS CAMPOS aforou ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais e pedido de afastamento do sócio administrador em face de CONCEIÇÃO APARECIDA LELIS CAMPOS, DENISE LELIS CAMPOS e RÁDIO COMUNICADORA FM LTDA., requerendo, em síntese, o restabelecimento do pagamento de seu pró labore no valor de R$ 15.000,00 e o afastamento da primeira ré da administração da sociedade terceira ré. Relata que, no início dos anos 80, obteve exclusivamente para si a concessão de uma rádio frequência modulada FM, constituindo para tanto a sociedade ré da qual detém 47,50% das cotas, enquanto a primeira ré, sócia administradora da empresa, detém outros 47,50% das cotas e a segunda ré os 5% restantes. Aduz que a primeira ré é casada com o autor, de quem está separada de fato há 20 anos, e a segunda ré é filha do casal. Destaca que a sociedade ré figurou com nome fantasia ´Rádio Tropical´ até 1986, quando os sócios constituiram a sociedade Rádio Tropical Rio FM Ltda, passando essa a exercer as atividades da terceira ré. Sendo que no início dos anos 2000, tais atividades voltaram a ser exercidas pela terceira ré, que arrendou o espaço da programação para a Igreja Universal do Reino de Deus por R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) mensais por contrato que vem se renovando. Sustenta que em outubro de 2010, por não mais concordar com a renovação do arrendamento e por insistir em dividir os lucros acumulados desde 2007, foi expulso da sociedade, teve suspenso seu pró labore de R$ 15.000,00 e lhe foi negado acesso a documentos e conta corrente. Pleiteia, em sede de tutela antecipada, o afastamento da primeira ré da administração da sociedade e o pagamento do pró labore devido. E, ao final, a condenação das rés à distribuição dos lucros apurados nos balanços de 2007 e 2008, entrega dos balanços de 2009 e 2010, com distribuição dos lucros referentes a esse período e ao pagamento de indenização por danos morais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/86. Citação da segunda ré às fls. 107/108 e da primeira ré às fls. 110/111. Contestação das rés às fls. 114/134, com os documentos de fls. 135/466, afirmando que o autor sempre reservou para si todo o lucro produzido pela terceira ré, inclusive tendo criado a Rádio Educativa Popular FM, a qual alienou por cinco milhões de reais. Sustentam que durante todo tempo que o autor esteve à frente da sociedade, a segunda e a terceira ré jamais receberam os lucros da terceira ré. Aduzem que em 2001, os recursos oriundos do arrendamento para terceiros foram empregados no pagamento de dívidas acumuladas pela Rádio Tropical Rio FM Ltda e pela Rádio Educativa Popular FM, ambas pertencentes integralmente ao autor. Destacam que entre 2007 e 2008, período em que o autor pleiteia distribuição de lucros, o mesmo administrava de fato a sociedade, o que apenas cessou em 2009 em razão da primeira ré ter se negado a denunciar o contrato de arrendamento. Relatam que no período em que o autor esteve a frente da sociedade os negócios eram mal conduzidos e o autor contraía despesas em nome de outras sociedades a serem pagas pela terceira ré, desviando recursos sociais em benefício próprio. No que concerne ao pró labore, afirmam que ´a cláusula XX do contrato social da terceira ré, segundo sua quinta alteração contratual, estabelece remuneração mensal em favor de todos os três sócios no valor de R$ 900,00, apenas. É certo que a referida alteração contratual data de 2005, estando, portanto, defasada. Por isso se pratica pro-labore mensal de R$ 3.000,00, um quinto, portanto, do quanto pretende o autor´ (fls. 125 - item 43). Acrescentam que a quebra da affectio societatis não enseja indenização por dano moral e requerem a improcedência dos pedidos autorais. Manifestação do autor reiterando o pedido de antecipação dos efeitos da tutela às fls. 468/470. Decisão de indeferimento da antecipação de tutela às fls. 481, contra a qual o autor interpôs recurso de Agravo de instrumento, fls. 523/534, ao qual foi dado parcial provimento para restabelecer o pagamento do pró labore do autor, no valor de R$ 15.000,00, conforme comunicação do autor de fls. 568/587. Instadas a se manifestarem em provas, as rés informam não ter mais provas a produzir (fls. 484) e o autor requer a produção de prova documental suplementar, depoimento pessoal das rés e oitiva de testemunha (fls.488/517). Réplica às fls. 518/522, afirmando o autor que as rés se conduzem de má-fé ao imputar-lhe a administração da sociedade até meados de 2009, vez que era apenas o responsável pela área técnica. Embargos de declaração autorais às fls. 540/544 contra decisão de fls. 537, que manteve o indeferimento da tutela, rejeitados às fls. 546. Às fls. 547/564, autor junta cópia da medida cautelar de exibição de documentos julgada pela 7ª Vara Empresarial. Petição autoral (fls. 591/594) requerendo o depósito do pró labore de dezembro de 2011 a março de 2012. Saneador às fls. 595/596, deferindo prova oral e documental. Manifestação dos réus às fls. 597/603, afirmando inexistir débito acumulado de pró labore, uma vez que não foram intimados ao pagamento. Às fls. 604 indeferimento do requerimento formulado pelos réus, ante o teor do acórdão que determinou o pagamento do pró labore ao autor. Contra referida decisão os réus interpuseram Agravo de instrumento, conforme fls.609/621. Manifestação dos réus às fls. 626/640 alegando excesso de execução e pleiteando a remessa dos autos ao contador judicial, que restou indeferido pela decisão de fls. 644. Juntada de documentos às fls.645/660 comprovando o depósito judicial do pró labore autoral. Assentada da audiência de instrução às fls. 692/693, termo de depoimento da primeira ré às fls. 694/695 e termo de depoimento da testemunha da parte autora às fls. 696/697. Alegações finais do autor às fls. 742/751, reiterando os termos da inicial, e dos réus, às fls. 752/765, requerendo a improcedência dos pedidos autorais. É o relatório, passo a decidir. Afirma o autor que foi alijado de seus direitos como sócio da Rádio Comunicadora, não podendo adentrar na sede da sociedade empresária ou ter acesso aos documentos societários. Informa, outrossim, que deixou de receber os pró labores e o valor correspondente à repartição de lucros. Por outro lado, as rés sustentam que o autor sempre administrou a sociedade de forma temerária, contraindo dívidas e não cumprindo com obrigações. Ainda que seja verdade o sustentado pelas rés, o ordenamento pátrio veda a autotutela, sendo certo que há procedimentos judiciais específicos para tutelar o direito que se diz ofendido. É dizer, o afastamento de um dos sócios - dissolução parcial - deve se dar por consenso, sendo tal possibilidade prevista no contrato de fls. 37, ou por via judicial. Assim, eventuais dívidas autorais pagas pela sociedade ré devem ser consideradas mera liberalidade, pois se não houvesse o consenso entre as sócias rés para tais pagamentos, o caminho correto seria o da resolução da sociedade em face do autor, sócio minoritário frente à soma das cotas das rés. Nos termos da cláusula XV do contrato social da Rádio Comunicadora FM Ltda, a administração da sociedade recai sobre a sócia Conceição Aparecida Lelis Campos (fls. 35 e 164). Todavia, do teor das correspondências eletrônicas colacionadas aos autos (fls. 172/200ss), mormente entre a sócia minoritária Denise Lelis e o autor, tem-se que este último era o real administrador do negócio até meados de 2008, visto que autoriza transações financeiras, acordos extrajudiciais, etc. Todavia, a par da realidade experimentada pelas partes até os idos de 2008 discrepar do contrato existente entre as mesmas, não vislumbro motivos suficientes para o afastamento da primeira ré do cargo de administradora da sociedade. Tampouco se constata a existência de motivo para nomeação de administrador judicial para a função. Isto porque, consoante se verifica dos autos, até o momento, a sociedade vem cumprindo sua função social, gerando lucros e empregos, superando os sobressaltos e a disputa pela sua administração. E, no mais, todas as decisões que afetem a saúde e os rumos da sociedade - tal como a renovação do contrato de concessão - deverão ser tomadas em assembleia, por maioria de votos, nos termos do que dispõe a cláusula XXVII (fls. 167). Merecendo destaque que as normas para funcionamento e existência da sociedade foram pactuadas pelos seus sócios - autor e rés - que, por lógica, devem buscar o equilíbrio no interesse comum. Os pedidos de distribuição de lucros entre os períodos de 2007 a 2010 e de pagamento de pró labore ao autor, merecem análise sob a lição do comercialista Fábio Ulhoa Coelho, em seu Curso de Direito Comercial, volume II ao lecionar que: ´Os lucros remuneram o investimento, e o pró labore a contribuição ao gerenciamento da empresa. Quando deliberada a distribuição dos lucros, todos os sócios têm direito ao recebimento de sua parte. Já o pró labore só é devido ao sócio, ou aos sócios, com direito ao seu recebimento mencionado no contrato social´. Continua o festejado professor paulista no sentido de que ´o sócio investidor, que não trabalha na gestão da empresa, mas que é nomeado, no contrato social, como titular de direito a pró labore, deve receber o pagamento´. Conclui-se, portanto, no caso concreto, que o recebimento do pró labore e a distribuição dos lucros deve se dar com base no contrato social e nas deliberações sociais. In casu, o contrato social (fls. 164) dispõe, em sua cláusula XX que os três sócios ´retirarão mensalmente a título de pró labore remuneração equivalente a R$ 900,00´, quantia essa que poderia ser reajustada a qualquer momento pelos sócios. Logo, incabível discussão acerca da legitimidade para o recebimento dos pró labores por todos os três sócios, na quantia ajustada, forte no princípio do pacta sunt servanda. Todavia, remanesce dúvida quanto ao valor a ser pago a título de pró labore, considerando que as rés afirmam em contestação o valor de R$ 3.000,00 (fls. 125 - item 42), enquanto o autor afirma o montante de R$ 15.000,00. Induvidoso que nos termos do contrato social o pró labore será decidido em conjunto pelos sócios. Todavia, ante a divergência existente, deverá ser adotado o último valor pago aos sócios, conforme registros contábeis da sociedade e/ou comprovantes de pagamentos aos sócios. No que tange à distribuição dos lucros, a cláusula XXXVI do referido instrumento contratual (fls. 169) dispõe que ´a distribuição de lucros será sempre sustada quando verificar-se a necessidade de atender a despesas inadiáveis ou que impliquem no funcionamento das estações´. A contrario senso, tem-se que a regra é a distribuição de lucros ao final de cada exercício social, que apenas será excepcionada nos casos narrados acima. De acordo com o balanço patrimonial de 2007 (fls. 76), há previsão para distribuição dos lucros aos três sócios, já que tais valores constam do passivo da sociedade. Em contestação, as rés sustentam que caberia ao próprio autor a distribuição de tais lucros, pois era o mesmo que administrava a sociedade. Porém, não lograram êxito em desconstituir a alegação do autor, com fatos novos que pudessem, porventura, justificar o motivo pelo qual o mesmo, considerado administrador de fato pelas rés, não fez a referida partilha. Assim, em havendo lucros, é a sociedade ré devedora desses aos seus sócios, devendo proceder a distribuição - referentes aos períodos de 2007 a 2010 - conforme valores a serem apurados em liquidação de sentença, deduzidos os valores, porventura, recebidos a título de adiantamento de distribuição de lucros. O pedido de danos morais não merece acolhimento, uma vez que os dissabores relatados pelo autor são inerentes à vida societária, inexistindo ofensa a sua honra à fundamentar referida condenação. Ante o exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente em parte os pedidos iniciais formulados por ARMANDO DE JESUS CAMPOS em face de CONCEIÇÃO APARECIDA LELIS CAMPOS, DENISE LELIS CAMPOS e RÁDIO COMUNICADORA FM LTDA., para condenar às rés à distribuição dos lucros apurados nos balanços de 2007 a 2010, trazendo a juízo os balanços de 2009 e 2010, e pagar o pró labore devido ao autor em valor a ser apurado em liquidação de sentença. Dada a maior sucumbência, condeno as rés ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2013. Maria Isabel P. Gonçalves Juíza de Direito.
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